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princípios e regras, v. Edilsom Pereira de Farias, Colisão de direito..., pp. 23 e ss.)
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2 A constitucionalidade da regra sobre cláusula compromissória, mediante a qual os tratantes comprometem-se a subme-
ter  arbitragem eventuais litígios lei n. .3 , de 23. . , art. . ), c egou a ser questionada no upremo ribunal Federal 

E  .2 -Espan a Ag g), rel.. in. ep lveda Pertence), mas a alega ão oi re eitada, pois, no entender da Corte, a 
manifestação de vontade da parte na cláusula compromissória no momento da celebração do contrato e a permissão dada 
ao ui  para que substitua a vontade da parte recalcitrante em rmar o compromisso não ofendem o art. , , da 
Constituição Federal. aí serem constitucionais tamb m os artigos , p.u.,  e .
3 Essa conclusão não pode ser aplicada ao processo penal, cu o início, ao menos quanto s aç es penais p blicas, depende 
da iniciativa do inist rio P blico CF, art. 2 , inc. l). essa medida, em princípio, impossível a concessão de tutela 
urisdicional penal de ofício.
4 Em diversas oportunidades, ao relatar recurso de apelação, anulei a sentença porque não observada a regra da correlação, 
com violação ao contraditório Ap. . 34- , a ,  AC P, 2  C m, . .2.2 , v.u.  Ap. 2 . - , P,  AC P, l2.  
C m., . 2 . .2 , v.u.). amb m á recon eci a nulidade apenas de um dos capítulos da decisão, porque concedida tutela 
não pleiteada adequadamente Ap. 22. - , ão Paulo, l.  AC P, 2.  C m., . 2 . .2 , v.u.).
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 Cfr. Comoglio, e ioni sul processo civile, ologna, l ulino, , p. 3 4 e ss.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 1, p. 148 - 163, Janeiro/Abril 2018  151

 odas essas quest es foram analisadas por os  og rio Cru  e ucci, na obra A causa petendi no processo civil, o mais 
completo trabal o sobre o tema na doutrina brasileira ão Paulo, , 2  ed.). 
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 Cf. os  og rio Cru  e uccí, A denominada situação substancial  como ob eto do processo na obra de Fa alari. critti 
on onore de Elio Fa alari, vol. 2, ilano  iuffr , 3, p.2 . á no direito romano, a causa de pedir, o pedido e as partes 
prestavam-se para a individuação da eadem res Cf. os  og rio Cru  e ucci, A  p. 3 .). o e, muito embora a 
teoria da tríplice identidade se a insu ciente para resolver todos os problemas decorrentes do confronto entre duas ou mais 
aç es, não se pode negar sua import ncia.  iante dessas situaç es e cepcionais, a teoria dos tr s eadem, embora não constitua 
crit rio absoluto, deve ser aceita como boa ipótese de trabal o  os  og rio Cru  e ucci, op. ult. cit., p. ).
 egundo a rma ilton Paulo Carval o, são elementos da causa petendi o fato causa remota) e o fundamento urídico 
causa pró ima). A causa remota compreende tanto o fato constitutivo do vínculo quanto o fato particular, ou se a, o fato 

do r u contrário ao direito a rmado pelo autor, que vem a constituir o interesse de agir. A causa pró ima comp e-se da 
relação urídica que vincula autor e r u c amaremos de direito constitutivo) mais o direito particular diritto singolo) invo-
cado pelo autor como causador do efeito pretendido (cfr. Do pedido no processo civil, p. 94).
9 mportante destacar a e ist ncia de controv rsia doutrinária a respeito dos elementos necessários  identi cação da 
causa de pedir  devem ser descritos os fatos constitutivos da pretensão do autor ou basta a refer ncia  relação urídica 
substancial com base em que determinada tutela urisdicional  pleiteada  (cfr. a respeito, ilton Paulo de Carval o, Do 
pedido ..., p.  e  otel o de esquita, A causa petendi ..., p.  Fa alari, ote in tema, p. ).
10 Embora omisso o legislador, o pedido reconvencional deve atender ao disposto no art. 319, naquilo que couber (cfr. 
Felipe cripes ladec , reves comentários ao novo Código de Processo Civil, obra coletiva, ão Paulo, , 2  ed., p. 991)
11 A regra da eventualidade,  impondo  um  sistema rígido de preclus es,  constitui, em ltima análise,  pressuposto  
da teoria  da substanciação,  ao e igir  a e posição simult nea,  na  petição   inicial,  dos  fatos  que  fa em  emergir  a 
pretensão do demandante  (causa petendi remota) e do enquadramento da situação concreta, narrada in status assertionis, ou 
se a,  previsão abstrata, contida no ordenamento de direito positivo, e do qual decorre a uridicidade daquela (causa petendi 
pró ima)  ( os  og rio Cru  e ucci, A regia da eventualidade ..., p. 42).
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12 á decidi nesse sentido  Apel. n. 1. 41-2, Pirassununga, 1  AC P, 12  C m., . 04.0 .99, m.v.  Apel. n. 9. 0 -9, 
ariri, 1  AC P, 12  C m., . 23.02.99, v.u.  Emb. nf. n. .213- 01 , ão Paulo, 1  AC P, 12 .C m., . 10.12.9 , v.u. 
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13 Em diversas oportunidades, ao relatar recurso de apelação, anulei a sentença porque não atendida a regra da correlação, 
com violação ao contraditório. eprodu o trec o de decisão em que abordados vários aspectos relacionados  adstrição     
“

-

 

-

-

“ . tb. Apel. n. 11. 3 -1, ogi uaçu, 1  AC P, 12  C m., . 10.10.2000, v.u.   
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14 obre as noç es de ponto, como a rmação incontroversa, e questão, como ponto controvertido, cf. Carnelutti, nsti-
tuciones...vol. , p. 3  e ss. .  tb. Dinamarco, para quem ponto  “aquele fundamento da demanda ou da defesa, que a a 
permanecido incontroverso durante o processo, sem que as partes tenham levantado discussão a respeito (e sem que o 
ui  tenha, de ofício, posto em d vida o fundamento)  discordes as partes, por m, isto , havendo contestação de algum 
ponto por uma delas (ou, ainda, havendo o ui  suscitado a d vida), o ponto se erige cm questão  (Fundamentos ... p. 1 9).
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1  Com a peculiar acuidade, os  Carlos arbosa oreira identi cou o ne o entre a proibição do ulgamento extra ou ultra 
petita e a garantia constitucional do contraditório. Este princípio constitucional constitui a base da regra da correlação (cfr. 
Correlação entre pedido e sentença, p. 209).
1  airo Parra ui ano, por e emplo, sustenta ine istir ra ão para re eitar-se a demanda apenas porque não invocado 
adequadamente o fato provado e submetido ao contraditório  “Este principio ha  que ductili arlo, claro que sin violar el 
derecho de contradicción, por e emplo se alga  la liación e tramatrimonial, con sustento en las relaciones se uales por la 
época de la concepción, pero se prueba, inclusive, por própria confesión del demandado, la posesión notoria del estado 
de hi o por el tempo e igido por la le , no ha  ra ón válida de ning n tipo para negar la declaratoria con sustento que esa 
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causa no se alegó, porque ello signi ca negar el derecho sustancial  concebir el processo como uma libre competición 
individual  (El futuro del processo civil, p. 4 2).
1  ecessário atentar para a ressalva feita na nota n. 3.
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1  obre a aplicação da regra, cfr. Francisco avier E quinaga anu as, “ ura novit cúria” y aplicación, pp. 41 e ss. 
19 Fala-se também em fatos essenciais, instrumentais e complementares. ó os primeiros integram a causa de pedir e 
sua falta não pode ser suprida. Os instrumentais indiciam os essenciais e os complementares integram causa de pedir 
comple a. A construção é de iguel ei eira de ou a, que apresenta o seguinte e emplo  em ação de divórcio fundada 
em adultério, o fato constitutivo da violação dos deveres con ugais é essencial  o comprometi mento da vida em comum 
é complementar  o fato de o ad ltero ter passado m de semana com terceiro em hotel é instrumental, pois serve como 
prova indiciária do essencial (cf. Aspectos do novo processo civil portugu s, p. 1 -1 9). obre fato essencial e secundário, 
v. tb. osé ogério Cru  e ucci, A causa petendi ..., p. 1 3-1 4).
20 Como bem pondera Carlos Alberto Álvaro de Oliveira, a “formação do material fático da causa deixou de constituir 
tarefa exclusiva das partes Muito embora deva ela contribuir com os fatos essenciais, constitutivos da causa petendi, não se 
mostra recomendável proibir a apreciação dos fato secundários pelo ui , dos quais poderá, direta ou indiretamente, extrair 
a exist ncia ou modo de ser do fato-principal, se a porque constem dos autos por serem notórios, ou pertencer m  expe-
ri ncia comum . nvoca o saudoso processualista o disposto no art. 13l do Código de Processo Civil corno fundamento 
legal de sua conclusão (cf. Garantia do contraditório, p. 140). V. tb. Luigi Paolo Comoglio, Giudice, p. 5.
21 Cfr. Francisco avier Exquinaga Ganu as, ob. Cit., pp. 4 5 e .
22 egundo osé ogério Cru  e ucci, o fato constitutivo da relação substancial, de onde o autor extrai sua pretensão, é 
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denominado pela doutrina de doutrina de causa ativa, ao passo que o fato do réu contrário ao direito seria a causa passiva 
(A  p. 154  no mesmo sentido, com menção a vários autores, Milton Paulo de Carvalho, Do pedido..., p. 94).
23 A distinção entre fato e fundamento urídico, bem como entre este ltimo e fundamento legal não se revela muito clara 
na doutrina. egundo Franciso avier E quiaga Ganu as, a causa de pedir é representada por fato quali cados uridica-
mente  “Es decir, se alegan hechos puestos en relación con una norma urídica cuyo supuesto de hecho, a ui io de quien 
los invoca, los contempla en abstracto. E  motivo de hacerlo así es que se pretende que, probada la identidad entre los 
hechos del caso y el supuesto de hecho normativo, se prdu ca la consecuencia urídica prevista en abstracto en esa norma 
para todos los casos que entren en ese supuesto de hecho” ( p. 64). Em outra oportunidade, o 
autor identi ca quali cação urídica com a subsunção dos fatos concretos  descrição fática feita em abstrato pela norma 
urídica (ob. Cit., p. 2 e nota 16). Para osé ogério Cru  e ucci, da exposição da causa de pedir remota infere-se a rela-
ção fático- urídica existente entre as partes. O enquadramento da situação concreta, narrada in status assertionis, à previsão 
abstrata contida no ordenamento urídico, do que decorre sua uridicidade, con guraria a causa de pedir próxima ou geral, 
operação que, a seu ver, não se confunde com a indicação do dispositivo legal pertinente, função conferida ao ui  (A causa 

 p. 155.) Milton Paulo de Carvalho, após a rmar que o fundamento urídico decorre da con ugação da causa remota 
com a pretensão formulada, conclui que esse elemento “constitui a valoração, a relevância que o fato tem para o direito, 
a estimação de que tal fato decorre o efeito urídico pretendido (...) importa é distinguir, ainda que, por dedução, o liame 
urídico entre o fato, como causa, e o pedido, como efeito” (Do pedido, pp. 94 95).
24 Por todos, v. osé ogério Cru  e ucci, A causa petendi, pp. 160 e ss. Francisco avier E quiaga Ganu as, após carac-
teri ar a quali cação urídica como a relação entre os fatos e a norma urídica em que, ao ver de que pede, encontra-se o 
suposto fático abstrato, conclui que  En virtud precisamente de los poderes del ue  expresados en el aforismo iura novit 
curia, éste es completamente libre para elegir las normas urídicas que, a su uicio, sirven de guía para la resolución dei 
litigio, así como para efectuar el ra onamiento urídico que estime más adecuado, sin que en ninguno de los dos aspectos 
esté vinculado por lo que hayan manifestado las partes y, en consecuencia, sin que su sentencia incurra en vicio de incon-
gruencia” ( , p. 64). Mais adiante, a rma que, em ra ão do princípio iura novit curia, não está o ui  vinculado 
à quali cação urídica feita pelas partes, mas apenas aos fatos alegados, os quais condiciona a escolha da norma urídica a 
ser aplicada (op. cit. p. 4). Pelo que se veri ca, segundo essa construção, o ui  estaria vinculado tão somente aos fatos, a 
partir dos quais ele irá identi car a norma aplicável (v. tb. p. 5).
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25 Cfr. Francisco avier E quiaga Ganu as, “ , p. 0. Em seguida, observa o autor que o 
interrelacionamento entre os fatos do caso e a descrição fática contida na norma são revelados pela operação destinada à 
quali cação urídica dos primeiros, para sua subsunção à regra legal  “Esta operación consite em determinar si los hechos 
dei caso coinciden con los de nidos em el supuesto de hecho normativo” (op. cit., p. 1).
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26 a reforma do Código de Processo Civil italiano, reali ada em 1990, o art. 1 3,  3 , em sua nova redação, repete, 
na verdade, o disposto no antigo  2 . Determina ao ui  a indicação, na audi ncia destinada à discussão da causa, dos 
aspectos . Esse dispositivo foi ob eto de intensa pol mica na doutrina, envolvendo o fen meno da terza 

Essa questão não foi ob eto de tratamento pelo legislador de 1990, que não tomou posição a respeito, não 
obstante a exist ncia de regras especí ca em outros países. O  2 , 3, da PO, impede o ui  de decidir sobre quest es 
de direito não submetidas ao prévio contraditório das partes. No mesmo sentido, a regra do art. 16 do novo Código de 
Processo Civil franc s. A omissão de norma semelhante no Código italiano é criticada pela doutrina (cfr. runo Caponi, 
Commento ai decreto-legge 21 giugno 1995, p. 4). No direito brasileiro anterior também inexistia previsão expressa a 
respeito. O entendimento doutrinário, praticamente unânime, admitia a possibilidade de o ui  conhecer de ofício de de-
terminada matéria, independentemente de prévia manifestação das partes. Tal conclusão sempre me pareceu equivocada, 
especialmente à lu  das regras constitucionais sobre o contraditório e a ampla defesa, pois a participação constitui um 
dos elementos fundamentais desses princípios. E participar, segundo lição de Dinamarco, signi ca preparar o ulgamento, 
in uindo no espírito do ui  (cf. Fundamentos, p. 95).
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2  Cfr. Comoglio, Contraddittorio (principio del), p. .
2  Ao interpretar regra análoga da Constituição italiana, Comoglio confere -lhe signi cado imperativo para o ui , “im-
ponendogli di provocare, anche di sua ini iativa, 1 estensione dei contraddittorio a tutte te questioni rilevabili d uf cio 
(preliminare o pregiudi iali, di fatto o di diritto), le quali siano tecnicamente idonee a condi ionare in misura decisiva l esito 
del giudi io” (Commentario della Costitu ione, p. 24).   
29 Com bem observa Comoglio s imponga de nitivamente la conce ione del giudice garante (in luogo di quella, ormai 
superata, dei giudice-arbitro), a tutela, de un egualian a reale fra te parti in lite ed a presidio dell effettivita dei loro diritti 
processuali” (Contraddittorio, p. 26).
30 Em outras palavras, deve o ui  assegurar “la parità delle armi fra i sogetti in lite” (Comoglio, Giurisdi ione e processo 
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nel quadro..., p. 1.0 1). O contraditório representa, em ltima análise, a igualdade substancial das partes no processo. 
Embora tenha a mesma função do direito de ação - assegurar o pleno acesso ao Poder Judiciário-, não visa à produção de 
efeitos externos. O .escopo do contraditório é garantir internamente “a tutte le parti un equivalente possibilità di incidire 
sulla forma ione della decisione giurisdi ionale (sen a riguardo a quel che debba poi essere, in concreto, l esito del giudi-
io) (Comoglio, Ferri e Taruffo, Le ioni, p. 69).

31 Cfr. Comoglio, Contraddittorio, p. 26-2 . Com bastante clare a, conclui ele que admitir determinada solução sem a 
prévia manifestação das partes, mesmo aquelas cu o exame de ofício é possível, importa conferir signi cado ilusório ao 
direito de defesa. Para que o contraditório se a pleno e efetivo, deve reali ar-se antes da decisão, sob pena de nulidade. 
Trata-se de exig ncia de um processo usto e leal, sem surpresas para os participantes.
32 Adequada a lição de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira: “Dentro da mesma orientação, a liberdade concedida ao 
ulgador na eleição da norma a aplicar, independentemente de sua invocação pela parte interessada, consubstanciada no 
brocardo iura notiv curia, não dispensa a prévia ouvida das partes sobre os novos rumos a serem imprimidos ao litígio em 
homenagem ao princípio do contraditório. A hipótese não se exibe rara porque frequentes os empecilhos enfrentados pelo 
operador do direito, nem sempre de fácil solução, di culdade geralmente agravada pela posição necessariamente parciali-
ada do litigante, a contribuir para empecer visão clara a respeito dos rumos futuros do processo. Aliás, a problemática não 

di  respeito apenas ao interesse das partes, mas conecta-se intimamente com o próprio interesse p blico, na medida em 
que qualquer surpresa, qualquer acontecimento inesperado, só fa  diminuir a fé do cidadão na administração da ustiça. O 
diálogo udicial torna-se, no fundo, dentro dessa perspectiva, aut ntica garantia de democrati ação do processo, a impedir 
que o poder do órgão udicial e a aplicação da regra iura novit curia redundem em instrumento de opressão e autoritarismo, 
servindo às ve es a um mal explicado tecnicismo, com obstrução à efetiva e correta aplicação do direito e à ustiça do caso 
(Garantia do contraditório, p. 143). No mesmo sentido, Francisco Javier Esquiaga Ganu as, “ , pp. 31/36.


